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Nota 2017
2016 

(não auditado)
01/01/2016 

(Não auditado)

Ativo

Circulante

 Caixa e equivalentes
  de caixa 6 40.158 12.564 17.808

 Clientes 7 5.531 7.809 7.728

 Impostos a recuperar 1.311 568 162

 Impostos diferidos 19 1.514 – –

 Outros créditos 8 2.190 32.034 2.712

 Despesas antecipadas 9 4.425 2.467 2.219

 Depósitos judiciais 91 91 –

55.220 55.533 30.629

Não circulante

 Outros créditos 8 438 – –

 Despesas antecipadas 9 3.391 – –

 Imobilizado 11 8.441 4.240 4.280

 Intangível 12 3.508 794 93

15.778 5.034 4.373

Total do ativo 70.998 60.567 35.002

Nota 2017
2016 

(não auditado)
01/01/2016 

(Não auditado)
Passivo
Circulante
 Bilhetagem eletrônica -
  Venda de créditos 13 20.960 26.170 2.894
 Fornecedores 14 7.029 3.051 3.748
 Empréstimos e financiamentos 434 427 192
 Obrigações tributárias
  e trabalhistas 15 6.438 7.607 4.106
 Outras contas a pagar 3.143 2.655 1.532
 Dividendos a pagar 17.c 1.510 – –

39.514 39.910 12.472
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 136 569 –
 Fornecedores 14 1.355 – –
 Provisão para demandas
  judiciais 16 971 1.569 425

2.462 2.138 425
Patrimônio líquido
 Capital social 17.a 24.942 21.500 21.500
 Reserva de legal 17.b 923 605 605
 Reserva de lucros 17d 944 – –
 Prejuízos acumulados – (3.586) –
 Reserva de lucros não
  realizados 17e 2.213 – –
 Total do patrimônio líquido 29.022 18.519 22.105
Total do passivo e
 patrimônio líquido 70.998 60.567 35.002

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 2017 2016
Receita líquida de vendas 20 81.382 75.636
Custo dos serviços prestados 21 (42.147) (15.711)
Lucro bruto 39.235 59.925
Despesas receitas operacionais:
Gerais e administrativas 21 (29.209) (40.538)
Vendas e marketing 21 (4.205) (8.777)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 3.227 (6.918)

(30.187) (56.233)
Lucro antes do resultado financeiro 9.048 3.692
Resultado financeiro, líquido 22 953 3.198
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 10.001 6.890
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente 19 (2.944) (10.476)
Diferido 19 1.514 –
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 8.571 (3.586)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 8.571 (3.586)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Reserva lucros 
não realizados

Lucros 
acumulados

Total patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2015 - Não auditado 21.500 605 – – – 22.105
Prejuízo do exercício – – – – (3.586) (3.586)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 - Não auditado 21.500 605 – – (3.586) 18.519
Lucro líquido do exercício – – – – 8.571 8.571
Ganhos não realizados operação de permuta – – 2.213 (2.213) –
Constituição de reserva legal – 318 – – (318) –
Dividendos mínimos obrigatórios a distribuir – – – – (1.510) (1.510)
Constituição de reserva de lucros – – 944 – (944) –
Incorporações 3.442 – – – – 3.442
Saldo em 31 de dezembro de 2017 24.942 923 944 2.213 – 29.022

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2017 31/12/2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 8.571 (3.586)
Ajustes para:
 Depreciação e amortização 797 897
 Ganho (Perda) sobre baixas de ativos
  imobilizados (1.730) 32
 Constituição de outras provisões 1.578 4.449
 Provisão para perda de recebimento de venda
  de créditos 535 4.186
 Despesa de imposto de renda 2.944 10.476
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.514) –
 Provisão para contingências - NC (598) 1.144
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 2.279 (7.972)
 Impostos a recuperar (647) (576)
 Outros créditos e despesas antecipadas 14.053 (248)
 Depósitos judiciais – (406)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores nacionais e estrangeiros 5.333 (697)
 Obrigações tributárias e trabalhistas (1.168) 1.699
 Bilhetagem eletrônica - Venda de créditos (1.634) (2.355)
 Outras contas a pagar 16.377 (1.024)
Outros fluxos de caixa de atividades operacionais
 Juros pagos (161) (136)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.542) (9.276)
Fluxo de caixa decorrente das (usados nas)
 atividades operacionais 42.473 (3.393)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Recebimento de venda de imobilizado e
  intangível 9 –
 Empréstimos a receber de partes relacionadas (10.000) –
 Incorporação de empresa líquido de caixa 3.435 –
 Caixa de empresas incorporadas 7 –
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (7.904) (2.791)
Fluxo de caixa proveniente das (usado das)
 atividades de investimento (14.453) (2.791)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Novos empréstimos e financiamentos com
  terceiros 10.000 1.282
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos
  com terceiros (10.426) (342)
Caixa proveniente de (usado nas) atividades
 de financiamento (426) 940
Aumento líquido em caixa e equivalentes
 de caixa 27.594 (5.244)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 12.564 17.808
 No fim do exercício 40.158 12.564
Caixa e equivalentes de caixa em
 31 de dezembro 27.594 (5.244)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A Autopass S.A. (“Autopass” ou “Companhia”), 
anteriormente Promobom Autopass S.A., é uma sociedade anônima de 
capital fechado domiciliada no Brasil, com sede na Avenida Luís Carlos 
Berrini, 105 - 3º andar, São Paulo, SP. Tendo como objeto principal a auto-
mação e gestão de operações de pagamento antecipado de viagens reali-
zadas por qualquer modal de transporte coletivo, além da intermediação de 
negócios vinculados à atividade de transporte de passageiros e à comercia-
lização de cartões e créditos de vale-refeição, vale-alimentação e de car-
tões pré-pagos com ou sem a função transporte, podendo ainda participar 
como sócia ou acionista em outras sociedades. O sistema de bilhetagem da 
Autopass atende as empresas do Consórcio Metropolitano de Transportes 
(CMT), Companhia do Metropolitano de São Paulo (METRO), Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), o transporte municipal da prefei-
tura de Itapecerica da Serra entre outras redes de transportes municipais 
da Grande São Paulo. A rede de vendas da Autopass está entre as dez 
maiores prestadoras de serviços de vendas de créditos de bilhete único 
para SPTrans. Eventos significativos: Alteração da razão social - Em 22 de 
maio de 2017 a razão social passou a ser denominada Autopass S.A., an-
teriormente Promobom Autopass S.A. Mudança de sede da Companhia - A 
Companhia em 31 de dezembro de 2017 está localizada na Avenida Enge-
nheiro Luís Carlos Berrini, 105 - 3º andar, São Paulo, SP. Incorporação da 
Promojet - A Promojet S.A. é uma empresa do Grupo Mondopass e foi in-
corporada pela Autopass S.A. em 31 de dezembro de 2017. 2. Apresenta-
ção e elaboração das demonstrações financeiras: Bases de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos 
técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se mencionado ao contrário 
nas práticas contábeis a seguir. Em 15 de março de 2018, o Conselho de 
Administração autorizou a emissão dessas demonstrações financeiras. Re-
apresentação das demonstrações financeiras de 2016 (não auditada): Uma 
revisão prévia das demonstrações financeiras de 2016 apontou a ausência 
de registro de provisão para perda de recebimento de venda de créditos. 
Algumas rubricas de ativo e passivo, também foram alteradas para melhor 
apresentação das demonstrações financeiras. Por esses motivos, as de-
monstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2016 (não auditado) 
estão sendo reapresentadas em relação à publicação realizada em  
28 de abril de 2017. Os saldos divulgados no ano anterior sofreram as  
seguintes modificações para melhor apresentação das demonstrações  
financeiras:
Ativo

2016 2016
(Reapresentado) Variação (Divulgado)

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 12.564 11.505 1.059
 Títulos e valores mobiliários – (11.505) 11.505
 Clientes 7.809 (7.891) 15.700
 Impostos a recuperar 568 – 568
 Outros créditos 32.034 28.746 3.288
 Despesas antecipadas 2.467 – 2.467
 Depósitos judiciais 91 91 –

55.533 20.946 34.587
Não circulante
 Imobilizado 4.240 – 4.240
 Intangível 794 – 794

5.034 – 5.034
Total do ativo 60.567 20.946 39.621

Passivo
2016 2016

(Reapresentado) Variação (Divulgado)
Circulante
 Bilhetagem eletrônica -
 Venda de créditos 26.170 26.170 –
 Partes relacionadas – (539) 539
 Fornecedores 3.051 – 3.051
 Empréstimos e financiamentos 427 – 427
 Obrigações tributárias e
  trabalhistas 7.607 – 7.607
 Outras contas a pagar 2.655 1.103 1.552
 Dividendos a pagar – (143) 143

39.910 26.591 13.319
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 569 – 569
 Provisões para riscos tributá-
  rios, cíveis e trabalhistas 1.569 – 1.569
Outras contas a pagar – (1.603) 1.603

2.138 (1.603) 3.741
Patrimônio líquido
 Capital social 21.500 – 21.500
 Reserva de legal 605 (29) 634
 Reserva de lucros – (427) 427
 Prejuízos acumulados (3.586) (3.586) –
 Reserva de lucros não
  realizados – – –
Total do patrimônio líquido 18.519 (4.042) 22.561
Total do passivo e patrimônio
 líquido 60.567 20.946 39.621

2016 2016
(Reapresentado) Variação (Divulgado)

Receita líquida de vendas 75.636 – 75.636
Custo dos serviços prestados (15.711) – (15.711)
Lucro bruto 59.925 – 59.925
Despesas receitas operacionais:
Despesas gerais e adminis-
 trativas (40.538) – (40.538)
Despesas de vendas (8.777) – (8.777)
Outras despesas operacionais, 
líquidas (6.918) (4.186) (2.732)

(56.233) (4.186) (52.047)
Lucro antes do resultado
 financeiro 3.692 (4.186) 7.878
Resultado financeiro, líquido 3.198 – 3.198
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 6.890 (4.186) 11.076
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (10.476) – (10.476)
Lucro líquido do exercício (3.586) (4.186) 600
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do
 exercício (3.586) (4.186) 600
Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o 
Real (R$) e as demonstrações financeiras são apresentadas em milhares 
de reais, exceto quando indicado de outra forma. 3. Principais práticas 
contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido apli-
cadas consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações 
financeiras. 3.1. Reconhecimento de receita: A receita é mensurada pelo 
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer 
estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações conce-
didos e outras deduções similares. As receitas de taxa de credenciamento 
decorrentes da operação de venda de créditos para utilização de passa-
gens eletrônicas são apropriadas ao resultado de acordo com o processa-
mento da liberação dos créditos no cartões eletrônicos de transportes.  
A receita decorrente de serviços de gestão de operações de créditos eletrô-
nicos (bilhetagem eletrônica), bem como outros serviços prestados a par-
ceiros, é apropriada no resultado quando da efetiva prestação de serviços. 
3.2. Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros: A Companhia classifica 
os instrumentos financeiros de acordo com a finalidade pela qual foram 
adquiridos e determina a classificação no reconhecimento inicial conforme 
as seguintes categorias: Mensurados ao valor justo por meio do resultado 
- são registrados nesta categoria os instrumentos financeiros adquiridos 
mantidos para negociação, com o propósito de venda no curto prazo. Estes 
instrumentos são mensurados ao valor justo e têm seus ganhos e perdas 
reconhecidos diretamente no resultado. Títulos e valores mobiliários são 
classificados nesta categoria. Empréstimos e recebíveis - são ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não 
são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis são men-
surados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. Depó-
sitos judiciais, partes relacionadas e contas a receber são classificados 
nesta categoria. Redução ao valor líquido recuperável de ativos financeiros 
(“impairment”) - A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma 
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos 
financeiros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, hou-
ver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de 
um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento ini-
cial do ativo e tenham impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo 
financeiro que possa ser razoavelmente estimado. Desreconhecimento 
(baixa) de ativos financeiros - O desreconhecimento de um ativo financeiro 
ocorre somente quando os direitos contratuais sobre o fluxo de caixa do 
ativo são realizados ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e 
substancialmente todos os seus riscos e retornos para terceiros. Em transa-
ções onde tais ativos financeiros são transferidos para terceiros, porém sem 
a efetiva transferência dos respectivos riscos e retornos, o ativo não é des-
reconhecido. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo 
original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos cor-
respondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resulta-
do. ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros da Companhia foram 
classificados no reconhecimento inicial como: Outros passivos financeiros 
- inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos custos da transação e, 
subsequentemente, são mensurados pelo custo amortizado usando-se o 
método dos juros efetivos para cálculo das despesas com juros. O método 
dos juros efetivos calcula o custo amortizado de um passivo e aloca as 
despesas com juros durante o período relevante. Estão aqui classificados 
os saldos de fornecedores, empréstimos e financiamentos, partes relacio-
nadas. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento ori-
ginal de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais  
são sujeitos a um risco insignificante de alteração de valor. 3.4. Contas a 

receber: São registradas pelo valor faturado ajustado a valor presente, 
quando aplicável, deduzidas das perdas estimadas em créditos de liquida-
ção duvidosa, quando aplicável. 3.5. Despesas antecipadas: As despesas 
antecipadas a serem registradas no resultado do exercício seguinte estão 
apresentadas nas demonstrações financeiras pelas importâncias aplicadas, 
diminuídas das apropriações efetuadas no exercício corrente, de forma a 
obedecer ao regime de competência. 3.6. Ativo imobilizado e intangível: O 
imobilizado está demonstrado ao valor de custo de aquisição ou construção, 
deduzido das respectivas depreciações acumuladas, à exceção de terrenos. 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo 
ou família de ativos, pelo método linear, de modo que seu valor residual 
após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valo-
res residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectiva-
mente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes de seu uso contínuo. Ganhos ou 
perdas na venda ou baixa são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informatizados são 
demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada 
de acordo com o tempo esperado de geração de benefício econômico esti-
mado. A cada encerramento de exercício, a Administração revisa os saldos 
dos ativos intangíveis e imobilizados, avaliando a existência ou não de indi-
cativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus valores de recu-
peração (o maior valor entre o valor em uso e o valor justo, reduzido dos 
custos de venda). Na existência de tais indicativos, a Administração efetua 
uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo por meio do 
cálculo do fluxo de caixa futuro individual descontado a valor presente, ajus-
tando o saldo do respectivo ativo e de seu valor de mercado, se necessário. 
A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear e a sua 
vida útil estimada, para os exercícios de 2017 e 2016, é demonstrada em 
anos no quadro abaixo:
Ativo imobilizado Vida útil estimada
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Instalações 5 a 10
Máquinas e equipamentos 5 a 10
Equipamentos de informática 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 a 5
3.7. Empréstimos e financiamentos: São passivos e ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis. Tais passivos e ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
avaliados pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, 
deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 3.8. Bilheta-
gem eletrônica - Vendas de créditos: Através de rede de vendas própria e 
terceirizadas a Companhia efetua a captação de valores para utilização no 
transporte público. As transações de saldos de bilhetagem eletrônica são 
apresentados de forma líquida nas demonstrações financeiras e referem-se 
a saldos a pagar e a receber operacionais das empresas de transportes 
coletivos, conforme contratos firmados entre as partes de gestão do sistema 
de venda de créditos eletrônicos, bilhetagem e remição. Os valores a rece-
ber de redes de vendas e parceiros são relacionados às vendas de créditos 
eletrônicos registrados pelos valor adquirido, e, quando aplicável, sendo os 
saldos de valores a receber líquidos das taxas de administração. A Compa-
nhia adota procedimentos e análises para estabelecer limites de créditos e, 
substancialmente, exige garantias reais de seus parceiros e rede de vendas. 
Em caso de inadimplência, esforços de cobrança são efetuados, incluindo 
contatos diretos com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso 
esses esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e 
os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 
perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des-
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par-
ceiros. Os prazos de recebimento de parceiros e rede de vendas são inferio-
res a 7 dias úteis. 3.9. Fornecedores e contas a pagar: São inicialmente re-
conhecidos pelo valor justo e, subsequentemente acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e 
cambiais incorridos até as datas de encerramento das demonstrações fi-
nanceiras. 3.10. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações 
ou riscos presentes resultantes de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cujo desembolso seja provável. O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício ou período, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação.  
3.11. Outros ativos e passivos: Outros ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. 3.12. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compre-
endem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mu-
danças no valor justo de ativos financeiros, os quais são registrados através 
do resultado do exercício e variações monetárias sobre passivos financei-
ros. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, varia-
ções monetárias sobre passivos financeiros, recomposições dos ajustes a 
valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos financei-
ros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos 
que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base 
no método da taxa efetiva de juros. 3.13. Benefícios a empregados: São 
obrigações de benefícios de curto prazo a empregados, mensuradas em 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. 3.14. Arrendamentos: Os ativos adquiridos por 
meio de arrendamento financeiro são inicialmente reconhecidos como ativo 
imobilizado pelo seu valor justo no início do arrendamento ou, se inferior, 
pelo valor presente do pagamento mínimo do arrendamento. O passivo cor-
respondente ao arrendador é apresentado nas demonstrações financeiras 
como uma obrigação com arrendamento financeiro (Empréstimos e finan-
ciamentos). Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são de-
preciados pela vida útil estimada da mesma forma que os ativos próprios ou 
por um período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arren-
damento em questão. Os pagamentos referentes ao arrendamento financei-
ro são distribuídos entre os encargos financeiros e a redução da obrigação, 
a fim de atingir uma taxa de juros constante em relação ao saldo remanes-
cente do passivo. Os pagamentos referentes aos arrendamentos operacio-
nais são reconhecidos como despesa pelo método linear durante o período 
de vigência do contrato, exceto quando outra base sistemática é mais repre-
sentativa para refletir o momento em que os benefícios econômicos do ativo 
arrendado são auferidos. Os pagamentos contingentes oriundos de arren-
damento operacional são reconhecidos como despesa no exercício ou perí-
odo em que são incorridos. 3.15. Impostos de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro 
tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das de-
monstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando revertidas, baseando-se nas leis que foram 
promulgadas ou substantivamente promulgadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda cor-
rente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas 
relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de impos-
to de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão 
para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os 
exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, 
incluindo interpretações das leis fiscais. Essa avaliação é baseada em esti-
mativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que leva-
riam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provi-
são existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda 
no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo 
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por diferen-
ças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limi-
tando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impos-
tos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em 
estudo técnico de viabilidade aprovado pela Administração. 4. Principais 
julgamentos contábeis e fontes de incertezas sobre estimativas: Na 
aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração deve 
exercer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis 
dos ativos e passivos para os quais informações objetivas não são facilmen-
te obtidas de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados rele-
vantes. Os resultados reais desses valores contábeis podem diferir dessas 
estimativas. A seguir são apresentadas as principais premissas a respeito 
do futuro e outras principais origens da incerteza nas estimativas no fim de 
cada exercício das demonstrações financeiras, que podem levar a ajustes 
significativos nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo exer-
cício. a) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - A Companhia 
é parte de processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota Ex-
plicativa nº 15 Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a 
processos judiciais e administrativos que representem perdas prováveis e 
estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a 
jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. A Administração acredita que as provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações 
financeiras. b) Tributos - Existem incertezas com relação à interpretação de 
regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tribu-
táveis futuros. Dado à natureza de longo prazo e à complexidade dos instru-
mentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as 

premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de tributos já registrada. A Com-
panhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possí-
veis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das 
respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se 
em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e inter-
pretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável 
e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação po-
dem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições 
vigentes no respectivo domicílio da Companhia. 5. Novas Normas e Inter-
pretações ainda não efetivas: A Autopass é obrigada a adotar o CPC 48 
/ IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e o CPC 47/IFRS 15 - Receita de Con-
tratos com Clientes, a partir de 1º de janeiro de 2018. Não houve adoção 
antecipada destas normas. Até o momento não se identificaram impactos 
materiais que possam afetar as reservas ou lucros acumulados, mas possi-
velmente ocorrerão impactos em termos de novas divulgações e formas de 
apresentação, que estão em fase de maior detalhamento. O impacto esti-
mado da adoção dessas normas sobre o patrimônio da Autopass, em 1º de 
janeiro de 2018, baseia-se em avaliações realizadas até a data de emissão 
destas demonstrações financeiras. Os impactos reais da adoção das nor-
mas em 1º de janeiro de 2018, podem ser diferentes, pois as novas políticas 
contábeis estão sujeitas a alterações até que a Autopass apresente suas 
primeiras demonstrações financeiras que incluam a data de aplicação ini-
cial. Uma avaliação mais detalhada do impacto esperado decorrente destas 
normas está resumida abaixo. IFRS 15/CPC 47 - Receitas de contratos com 
clientes: A IFRS 15/CPC 47 introduz uma estrutura abrangente para deter-
minar se e quando uma receita é reconhecida, e por quanto a receita é 
mensurada. A IFRS 15 substitui as atuais normas para o reconhecimento 
de receitas, incluindo o CPC 30/IAS 18 - Receitas, CPC 17/IAS 11 - Contra-
tos de Construção e a CPC 30/IFRIC 13 - Programas de Fidelidade com o 
Cliente. A IFRS 15/CPC 47 estabelece um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal for-
ma que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida 
a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou 
serviços para um cliente. A Companhia ainda não concluiu o possível im-
pacto na adoção da norma IFRS 15 (CPC 47) em comparação com as 
atuais normas de receitas (CPC 30/IAS 18 e CPC 17/IAS 11), em relação 
ao reconhecimento da receita dos serviços aos usuários de seu sistema de 
bilhetagem eletrônica para transportes públicos, bem como no reconheci-
mento das demais receitas. Contudo, espera-se que as notas explicativas 
às Demonstrações Financeiras venham a ser ampliadas. A Companhia pla-
neja adotar a IFRS 15/CPC 47 usando o método de efeito cumulativo, com 
aplicação inicial da norma em 1º de janeiro de 2018. IFRS 9/CPC 48 - Ins-
trumentos Financeiros: O CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, esta-
belece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, pas-
sivos financeiros e alguns contratos para comprar ou vender itens não 
financeiros. Esta norma substitui o CPC 38/IAS 39 - Instrumentos Financei-
ros: Reconhecimento e Mensuração. Classificação - Ativos Financeiros - O 
CPC 48/IFRS 9 contém uma nova abordagem de classificação e mensura-
ção de ativos financeiros que reflete o modelo de negócios em que os ativos 
são administrados e suas características de fluxo de caixa. O CPC 48/IFRS 
9 contém três principais categorias de classificação para ativos financeiros: 
mensurados ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resul-
tados Abrangentes (VJORA) e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). 
A norma elimina as categorias existentes na IAS 39 de mantidos até o ven-
cimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A Companhia 
ainda não concluiu a avaliação dos impactos na adoção desta norma. Re-
dução no valor recuperável (Impairment) - Ativos Financeiros e Ativos Con-
tratuais - A IFRS 9 substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 (IAS 
39) por um modelo prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. Isso exi-
girá um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econô-
micos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com 
base em probabilidades ponderadas. O novo modelo de perdas esperadas 
se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, com exceção de ativos contratuais. De acordo com o CPC 48/IFRS 
9, as provisões para perdas esperadas serão mensuradas em uma das 
seguintes bases: - Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, 
perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência den-
tro de 12 meses após a data base; e - Perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento fi-
nanceiro. A mensuração das perdas de crédito esperadas para a vida intei-
ra se aplica se o risco de crédito de um ativo financeiro na data-base tiver 
aumentado significativamente desde o seu reconhecimento inicial, e a men-
suração de perda de crédito de 12 meses se aplica se o risco não tiver au-
mentado significativamente desde o seu reconhecimento inicial. Uma enti-
dade pode determinar que o risco de crédito de um ativo financeiro não 
tenha aumentado significativamente se o ativo tiver baixo risco de crédito na 
data-base. No entanto, a mensuração de perdas de crédito esperadas para 
a vida inteira sempre se aplica para contas a receber de clientes e ativos 
contratuais sem um componente de financiamento significativo. A Compa-
nhia ainda não concluiu o possível impacto na adoção da norma IFRS 9. 
Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras - A Autopass conside-
ra que o seu caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras têm bai-
xo risco de crédito com base nas avaliações de crédito externas das contra-
partes e, portanto, não espera reconhecimentos materiais de impairment na 
adoção do CPC 48/IFRS 9 neste quesito. Classificação - Passivos Financei-
ros - O CPC 48/IFRS 9 retém grande parte dos requerimentos da IAS 39 
para a classificação de passivos financeiros. Contudo, de acordo com a IAS 
39, todas as variações de valor justo dos passivos designados como VJR 
são reconhecidas no resultado, enquanto que, de acordo com o CPC 48/
IFRS 9, estas alterações de valor justo são geralmente apresentadas da 
seguinte forma: - O valor da variação do valor justo que é atribuível às alte-
rações no risco de crédito do passivo financeiro são apresentados em ORA; 
e - O valor remanescente da variação do valor justo é apresentado no resul-
tado. A avaliação preliminar da Autopass não indicou impacto material na 
classificação dos passivos financeiros em 1º de janeiro de 2018. Contabili-
dade de hedge - Na aplicação inicial do CPC 48/IFRS 9, poderá ser esco-
lhido como política contábil continuar aplicando os requerimentos para a 
contabilidade de hedge do CPC 38/IAS 39 em vez dos novos requerimentos 
do CPC 48/IFRS 9. O CPC 48/IFRS 9 exige que se assegure que as rela-
ções de contabilidade de hedge estejam alinhadas com os objetivos e es-
tratégias de gestão de risco e que este, aplique uma abordagem mais qua-
litativa e prospectiva para avaliar a efetividade do hedge. O CPC 48/IFRS 9 
também introduz novos requerimentos de reequilíbrio de relações de hedge 
e proíbe a descontinuação voluntária da contabilidade de hedge. De acordo 
com o novo modelo, é possível que mais estratégias de gestão de risco, 
particularmente as de um hedge de um componente de risco (diferente do 
risco de moeda estrangeira) de um item não financeiro, possam qualificar-
se para a contabilidade de hedge. Atualmente, a Autopass não realiza 
quaisquer hedges de tais componentes de risco. Divulgações e Transição - 
A IFRS 9 exigirá extensivas novas divulgações, especificamente sobre a 
contabilidade de hedge, risco de crédito e perdas de crédito esperadas. 
Para as mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da IFRS 
9, a Autopass irá aproveitar a isenção que lhe permite não reapresentar in-
formações comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações 
na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo per-
das de crédito esperadas). As diferenças nos saldos contábeis de ativos e 
passivos financeiros resultantes da adoção da IFRS 9, serão geralmente 
reconhecidas nos lucros acumulados e reservas em 1º de janeiro de 2018. 
IFRS 16 Leases (Arrendamentos): A IFRS 16 substitui as normas de arren-
damento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrenda-
mento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Comple-
mentares das Operações de Arrendamento Mercantil. É efetiva para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2019, data em que 
ocorrerá sua adoção por parte da Autopass. A IFRS 16 introduz um modelo 
único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para ar-
rendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que re-
presenta o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arren-
damento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto 
prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece se-
melhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os 
arrendamentos em financeiros ou operacionais. O impacto da aplicação da 
IFRS 16 nas demonstrações financeiras no período de aplicação inicial será 
concentrado em reconhecimento de ativos e passivos por seus arrenda-
mentos operacionais de equipamentos e instalações, bem como será subs-
tituída a despesa linear de arrendamento operacional por um custo de de-
preciação de ativos de direito de uso e despesa de juros sobre obrigações 
de arrendamento. Os impactos para a adoção desta norma ainda não foram 
mensurados. A Autopass pretende aplicar a IFRS 16 inicialmente, usando a 
abordagem retrospectiva modificada. Portanto, o efeito cumulativo da ado-
ção da IFRS 16 será reconhecido como um ajuste ao saldo de abertura dos 
lucros acumulados em 1º de janeiro de 2019, sem atualização das informa-
ções comparativas. A Autopass não é obrigada a fazer ajustes para arren-
damentos em que é um arrendador, exceto quando é um arrendador inter-
mediário em um subarrendamento. Outras alterações: As seguintes normas 
alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Autopass: - Ciclo de melhorias anuais para 
as IFRS 2014-2016 - Alterações à IFRS 1 e à IAS 28; - Alterações ao CPC 
36 Demonstrações Consolidadas (IFRS 10) e ao CPC 18 Investimento em 
Coligada (IAS 28) em relação a vendas ou contribuições de ativos entre um 
investidor e sua coligada ou seu empreendimento controlado em conjunto; 
- ICPC 21/IFRIC 22 - Transações em moeda estrangeira e adiantamento. 
Com relação à IFRIC 23 - Incerteza sobre Tratamentos de Imposto de Ren-
da, análise mais aprofundada será necessária para identificação de seus 
impactos, com data efetiva a partir de 1º de janeiro de 2019. Com relação à 
IFRIC 23 - Incerteza sobre Tratamentos de Imposto de Renda, análise mais 
aprofundada será necessária para identificação de seus impactos, com 
data efetiva a partir de 1º de janeiro de 2019.
6. Caixa e equivalentes de caixa:

2017
2016 

(Não auditado)
Caixa e bancos 2 806
Aplicações financeiras (a) 40.156 11.758

40.158 12.564
(a) As aplicações financeiras estão registradas pelo valor de custo, acresci-
do dos rendimentos auferidos até a data dos balanços. Referem-se,  
substancialmente, a recursos aplicados em CDB (Certificados de Depósito 
Bancário), remunerados à taxa próxima ao CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário), que podem ser resgatados imediatamente sem penalidade
de juros. 7. Contas a receber:

2017
2016 

(Não auditado)
Serviços de bilhetagem eletrônica (a) 2.411 4.521
Taxa de administração municipal (a) 2.282 332
Taxa credenciamento – 2.474
Rede de vendas 718 427
Outros contas a receber 120 55

5.531 7.809
(a) Refere-se a valores a receber com partes relacionadas.
Serviços de bilhetagem eletrônica e Taxa de administração municipal refe-
re-se às contas a receber de clientes relacionados à prestação de serviços 
de gestão das operações de bilhetagem e rede vendas para comércio de 
créditos eletrônicos. A Administração avaliou a necessidade de provisão 
para crédito de liquidação duvidosa sobre as contas a receber para os sal-
dos registrados em 31 de dezembro de 2017 e concluiu pela sua não  
constituição. 8. Outros Créditos:

2017
2016 

(Não auditado)
Empréstimos a partes relacionadas (a) – 29.943
Adiantamentos a fornecedores 1.344 122
Retenção de comissão - Rede de vendas 491 152
Depósitos para garantia 438 1.456
Outros créditos 355 361

2.628 32.034
Circulante 2.190 32.034
Não circulante 438 –
(a) Saldo liquidado com a incorporação da Promojet Gestão S.A. conforme 
nota 17 a.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Apresentamos aos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, bem como as Notas Explicativas, encontrando-se toda a documentação à disposição de V.Sas., na sede da Companhia. A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - NÃO AUDITADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS E 
RESULTADOS ABRANGENTES - NÃO AUDITADO - EXERCÍCIOS 

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - 
NÃO AUDITADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  

DE 2017 E 2016 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

16. Provisão para demandas judiciais: Para os processos em andamen-
to, de natureza trabalhista, cível e tributária, em que a opinião dos assesso-
res legais é desfavorável, e com base nessa opinião, a Companhia acredita 
não haver novas constituições de provisão, sendo esta a melhor estimativa 
de desembolso futuro. A movimentação da provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas é como segue:
Saldos em 31 de dezembro de 2015 (não auditado) 425
Adições 1.223
Baixas (79)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (não auditado) 1.569
Baixas (598)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 971
A Companhia é parte em outros processos que foram classificados pelos 
assessores jurídicos como de risco de perda possível, portanto, nenhuma 
provisão foi constituída para tais processos. Os valores atribuídos às discus-
sões perfazem, em 31 de dezembro de 2017, o montante de R$ 773 (R$ 
4.036 em 2016 - não auditado). 17. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 
31 de dezembro de 2017, o capital social é composto de 24.942.000 (vinte e 
quatro milhões e novecentas e quarenta e duas mil) ações ordinárias e nomi-
nativas, sem valor nominal, integralmente detidas pela Mondopass S.A., 
21.500.000 (vinte e um milhões e quinhentas mil) em 2016. O capital social 
da Companhia foi aumentado em 31 de dezembro de 2017 pela incorporação 
da parte relacionada Promojet Gestão S.A. A incorporação desta parte rela-
cionada visa sanar os direitos e obrigações entre as partes e, o aproveita-
mento de impostos a recuperar pela Autopass da incorporada. b) Reserva 
legal: Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia tem registrado na rubrica 
de Reserva legal o valor de R$923 (R$605 em 2016). c) Dividendos: De acor-
do com o Estatuto social e lei societária vigente, os acionistas têm direito a 
um dividendo obrigatório não inferior a 25% do lucro líquido do exercício ajus-
tado. Em 31 de dezembro de 2017, o valor registrado em dividendos a pagar 
é de R$ 1.510. d) Reserva de lucros: Em 31 de dezembro de 2017, a Compa-
nhia tem registrado na rubrica de Reservas de lucros R$ 944. e) Reserva de 
lucros não realizados: A reserva de lucros não realizados é constituída com o 
intuito de segregar do resultado do exercício itens que não tiveram efeito 
caixa para que estes não integrem a base de reserva de lucros e de distribui-
ção de dividendos. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia registrou 
como reserva de lucros não realizados o ganho na operação de permuta com 
bens do ativo imobilizado. Vide nota 11. f) Lucro por ação: O lucro básico por 
ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade de ações ordinárias. Em 31 de dezembro de 
2017, o lucro por ação em reais representa:

Não auditado
2017 2016

Resultado líquido do exercício 8.571 (3.586)
Destinação a reserva de lucros não realizados (2.213) –
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia
 (em milhares de reais) 6.358 (3.586)
Quantidade de ações ordinárias em circulação
 (em unidades) 24.942.000 21.500.000
Lucro (prejuízo) básico por ação (valores
 expressos em reais) 0,25 (0,17)
18. Instrumentos financeiros: Gestão de risco de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas e be-
nefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir custo e maximizar os recursos para aplicação em 
abertura de pontos de vendas, novas tecnologias, melhorias de processos 
e métodos avançados de gestão. A estrutura de capital da Companhia 
consiste em passivos financeiros, caixa e equivalentes de caixa, e patrimônio 
líquido. Periodicamente, a Administração revisa a estrutura de capital e sua 
habilidade em liquidar os seus passivos, tomando as ações necessárias 
quando a relação entre esses saldos apresentar desequilíbrios relevantes.
A estrutura de capital da Companhia pode ser assim apresentada:

2017
2016 

(Não auditado)
Empréstimos, financiamentos 570 996
Bilhetagem eletrônica - Venda de créditos 20.960 26.170
Outras contas a pagar 3.143 2.655
(–) Caixa e equivalentes de caixa (40.158) (12.564)
(–) Contas a receber e outros créditos (8.159) (39.843)
Posição financeira líquida (23.644) (22.586)
Patrimônio líquido 29.022 18.519
Categoria de instrumentos financeiros: 2017 2016
Ativos financeiros
Empréstimos e recebíveis:
 Caixa e bancos 40.158 12.564
 Contas a receber 5.531 7.809
Passivos financeiros
Custo amortizado:
 Fornecedores 8.384 3.051
 Empréstimos e financiamentos 570 996
 Bilhetagem eletrônica - Venda de créditos 20.960 26.170
 Outros passivos a pagar 3.143 2.655
Gestão de risco de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do 
risco de liquidez é da Diretoria Financeira da Companhia, que elabora um 
modelo apropriado de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das 
necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo 
prazos. A Autopass gerencia o risco de liquidez por meio do monitoramento 
contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, da combinação dos perfis de 
vencimento dos ativos e passivos financeiros e pela manutenção de relacio-
namento próximo com instituições financeiras, com frequente divulgação de 
informações para suportar decisões de crédito quando da necessidade de 
recursos externos. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de venci-
mento contratual restante dos passivos financeiros da Companhia e os pra-
zos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada de acordo com os 
fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros. O vencimento 
contratual baseia-se na data mais recente em que a Autopass deve quitar
as respectivas obrigações: Inferior a 

um ano
Um a 

três anos
Superior 

a três anos Total
Contas a receber de clientes 5.531 – – 5.531
Outros créditos 2.190 438 – 2.628
Despesas antecipadas 4.425 2.251 1.140 7.816
Fornecedores (7.029) (1.355) – (8.384)
Empréstimos, financiamentos (434) (136) – (570)
Bilhetagem eletrônica - Venda
 de créditos (20.960) – – (20.960)
Outros passivos a pagar (3.143) – – (3.143)
Considerações sobre riscos: Os negócios da Autopass compreendem es-
pecialmente a comercialização e o gerenciamento de créditos eletrônicos. 
Os principais fatores de risco de mercado que afetam seus negócios são, 
sumariamente, os seguintes: a) Risco de crédito: As políticas de vendas da 
Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Ad-
ministração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadim-
plência de seus clientes. b) Risco de fraude: A Autopass possui procedi-
mentos internos que auxiliam no monitoramento das transações efetuadas 
com cartões de passagens eletrônicas, que mitigam os riscos de transa-
ções suspeitas de fraude. c) Risco de mercado: Decorre do desaquecimen-
to do cenário econômico do País. O gerenciamento dos riscos envolvidos 
nessas operações é realizado por meio de análises do volume de transa-
ções nos validadores eletrônicos que captam as operações de bilhetagem.
Os principais riscos relacionados são as variações na quantidade de pas-
sageiros transportados por empresas de transportes coletivos, METRÔ e 
CPTM. d) Risco de taxas de juros: A Companhia está exposta a taxas de 
juros flutuantes vinculadas ao “Certificado de Depósito Bancário (CDB)”, 
relativas a aplicações financeiras em reais. Considerações sobre riscos: 
Não houve, no período apresentado, compromissos futuros objetos de pro-
teção patrimonial de fluxo de caixa e derivativos. A Administração da Com-
panhia entende não haver risco de mercado pela alteração na taxa de juros, 
uma vez que todos os seus passivos financeiros registrados não são rele-
vantes para sua operação. 19. Imposto de renda e contribuição social: a) 
Reconciliação da despesa de imposto de renda e a contribuição social é 
como segue:

Não auditado
2017

Lucro (prejuízo antes do imposto de renda e da
 contribuição social 10.001
Imposto de renda calculado à alíquota nominal - 34% (3.400)
(Adições)/Exclusões permanentes líquidas (3.828)
Lei do Bem - 60% 3.585
Resultado na alienação de bens (Permuta do terreno) 2.213
Créditos fiscais sobre base negativa de IRPJ e CSLL –

(1.430)
Corrente (2.944)
Diferido 1.514

Não auditado
2016

Faturamento prestação de serviços 82.423
% para base de cálculo 32%
Base de cálculo receitas operacionais 26.375
Demais receitas tributáveis 4.507
Base de cálculo tributação 30.882
Aplicação alíquotas: IRPJ (15%), e da CSLL (9%)
 e adicional IRPJ (10%) 10.476
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos: 2017
Composição diferido
Provisão perdas 380
Provisão para participação nos resultados 1.118
Provisões diversas 16

1.514
Os impostos diferidos ativos de imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro são reconhecidos com base na extensão em que é provável que 
o lucro futuro tributável esteja disponível para uso quando do efetivo paga-
mento e/ou realização das referidas adições das diferenças temporárias, 
momento em que estas se tornarão dedutíveis na apuração dos referidos 
tributos, com base nas premissas e condições estabelecidas no modelo de 
negócios da Companhia. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado 
periodicamente, sendo as projeções revisadas anualmente e aprovadas 
pelo Conselho de Administração da Companhia. A Companhia tem expec-
tativa de realização do imposto diferido ativo no período mínimo de 1 ano e 
no máximo de 2 anos. A nota explicativa não está demonstrada em formato 
comparativo, devido a Companhia ter alterado seu regime de apuração de 
lucro presumido em 2016 para lucro real em 2017.
20. Receitas: Não auditado

2017 2016
Prestação de serviços - Taxa credenciamento (a) 43.712 40.896
Prestação de serviços - Gestão de vendas (b) 30.644 28.801
Prestação de serviços - Taxa de administração
 municipal (c) 4.544 4.075
Prestação de serviços - Rede de vendas (d) 7.156 3.090
Prestação de serviços - Taxa de emissão 2ª via (e) 4.321 665
Prestação de serviços - Vendas web aos usuários (f) 338 343
Prestação de serviços - Entrega em domicílio (g) 399 309
Outras receitas 52 4.244

91.166 82.423
(–) Deduções da receita - tributos (9.784) (6.787)
Receita líquida 81.382 75.636
(a) Taxa de prestação de serviços cobrados das empresas que comerciali-
zam o crédito vale-transporte e vendas diretas a empregadores. (b) Taxa de 
administração e gerenciamento de vendas de créditos eletrônicos às em-
presas intermunicipais.* (c) Taxa de administração cobrada das empresas 
de transportes às empresas municipais.* (d) Receita oriunda do credencia-
mento junto à SPTRANS. (e) Taxa de serviços cobrados na emissão da 2ª 
via dos cartões eletrônicos. (f) Taxa de conveniência pela venda de créditos 
de bilhetagem via internet. (g) Tarifa na entrega do cartão domiciliar. *Recei-
tas com partes relacionadas. 21. Informações sobre a natureza das des-
pesas (Custos e despesas): A Companhia apresentou a demonstração do 
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua fun-
ção. As informações sobre a natureza desses custos e despesas, reconhe-
cidos na demonstração do resultado, são apresentadas a seguir:

Não auditado
2017 2016

Custos com insumos de cartões (2.241) (1.930)
Despesas com pessoal (24.181) (22.949)
Benefícios aos funcionários (5.257) (5.527)
Despesas com publicidade e propaganda (1.730) (1.718)
Despesas administrativas (19.819) (6.595)
Despesas de serviços especializados (21.536) (23.985)
Depreciação e amortização (797) (897)
Outras despesas – (1.425)

(75.561) (65.026)
Custo dos serviços prestados (42.147) (15.711)
Gerais e administrativas (29.209) (40.538)
Vendas e marketing (4.205) (8.777)

(75.561) (65.026)
22. Resultado financeiro: Não auditado

2017 2016
Receitas de aplicações financeiras 1.902 4.457
Outras receitas financeiras 51 10

1.953 4.467
Encargos bancários (743) (1.109)
Outras despesas financeiras (257) (160)

(1.000) (1.269)
Resultado financeiro 953 3.198
23. Benefícios a empregados: A Companhia oferece aos seus funcioná-
rios benefícios, dentre os quais: seguro saúde, assistência odontológica, 

9. Despesas antecipadas:
2017

2016 
(Não auditado)

Gastos com Insumos de cartões 875 1.995
Serviços de infraestrutura em informática 3.848 –
Licenças de uso 3.090 93
Outras despesas antecipadas 3 379

7.816 2.467
Circulante 4.425 2.467
Não circulante 3.391 –
10. Partes relacionadas: As transações de saldos de partes relacionadas 
referem-se a saldos a pagar e a receber operacionais, conforme contratos 
firmados entre as partes da gestão do sistema de venda de créditos  
eletrônicos, gestão de caixa, bilhetagem e remição. Os saldos de partes
relacionadas estão assim apresentados:

2017
2016 

(Não auditado)
Contas a receber de clientes
  Serviços de bilhetagem eletrônica (nota 7) 2.411 4.521
  Taxa de administração municipal (nota 7) 2.282 332
Outros créditos
 Empréstimos a partes relacionadas (nota 8) – 29.943
Bilhetagem eletrônica
 Valores a repassar (nota 13) (12.444) (18.559)
Os resultados obtidos de partes relacionadas estão assim apresentados:

Não auditado
2017 2016

Gestão da operação de bilhetagem intermunicipal 30.644 28.801
Gestão da operação de bilhetagem municipal 4.544 4.075
Remuneração aos administradores: No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2017 a remuneração aos administradores estatutários e não estatu-
tárias pagas foram de R$ 1.959 (R$1.566 em 2016).
11. Ativo imobilizado:

Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Líquido
31/12/2017 Custo

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Líquido
31/12/2016 

(Não 
auditado)

Terrenos – – – 657 – 657
Móveis e
 utensílios 1.449 (380) 1.069 1.461 (704) 757
Veículos – – – 68 (36) 32
Instalações 812 (235) 577 1.214 (481) 733
Máquinas e
 equipamentos 614 (321) 293 899 (524) 375
Equipamentos
 de informática 6.629 (2.919) 3.710 5.489 (2.998) 2.491
Benfeitorias em
 imóveis de
  terceiros 521 (18) 503 2.213 (1.816) 397
Imobilizado em
 andamento 2.870 – 2.870 – – –

12.895 (3.873) 9.022 12.001 (6.559) 5.442
Provisão para
 perda dos
  ativos       
   imobilizados (581) – (581) (1.202) – (1.202)

12.314 (3.873) 8.441 10.799 (6.559) (4.240)
As movimentações dos custos dos ativos imobilizados estão assim 
apresentadas:

Saldo em
31/12/2016 

(Não 
auditado) Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldo em
31/12/2017

Terrenos 657 – (657) – –
Móveis e utensílios 1.461 726 (452) (286) 1.449
Veículos 68 – (68) – –
Instalações 1.214 2 (476) 72 812
Máquinas e
 equipamentos 899 130 (28) (387) 614
Equipamentos de
 informática 5.489 539 – 601 6.629
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 2.213 521 (2.213) – 521
Imobilizado em
 andamento – 2.870 – – 2.870

12.001 4.788 (3.894) – 12.895

Saldo em
31/12/2015 

(Não 
auditado)

Saldo em
31/12/2016 

(não 
auditado)Adições Baixas

Transfe- 
rências

Terrenos 657 – – – 657
Móveis e utensílios 1.351 110 – – 1.461
Veículos 174 – (106) – 68
Instalações 1.214 – – – 1.214
Máquinas e
 equipamentos 766 133 – – 899
Equipamentos de
 informática 3.661 1.828 – – 5.489
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 2.213 – – – 2.213

10.036 2.071 (106) – 12.001
Em dezembro de 2017 a Companhia contratou a compra de um imóvel a ser 
construído e, como pagamento dessa compra, permutou o terreno de sua 
propriedade. Os montantes envolvidos nessa operação geraram um ganho 
de R$ 2.213. As movimentações da depreciação dos ativos imobilizados es-
tão assim apresentadas: 

Saldo em
31/12/2016 

(Não 
auditado) Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldo em
31/12/2017

Móveis e utensílios (704) (83) 407 – (380)
Veículos (36) – 36 – –
Instalações (481) (81) 352 (25) (235)
Máquinas e
 equipamentos (524) (58) 21 240 (321)
Equipamentos de
 informática (2.998) (442) 321 200 (2.919)
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros (1.816) – 2.213 (415) (18)

(6.559) (664) 3.350 – (3.873)
Saldo em Saldo em

31/12/2015 
(Não 

auditado) Adições Baixas
Transfe- 
rências

31/12/2016 
(Não 

auditado)
Móveis e utensílios (560) (144) – – (704)
Veículos (91) (19) 74 – (36)
Instalações (283) (198) – – (481)
Máquinas e
 equipamentos (460) (64) – – (524)
Equipamentos de
 informática (2.788) (210) – – (2.998)
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros (1.574) (242) – – (1.816)

(5.756) (877) 74 – (6.559)
12. Ativo intangível:
Ativo intangível
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (Não auditado) 94
Adições 720
Amortizações (20)
Saldo em 3 de dezembro de 2016 (Não auditado) 794
Adições 3.116
Baixas - custo (788)
Amortizações (133)
Baixas - amortizações 519
Saldo em 31/12/2017 3.508
13. Bilhetagem eletrônica:

2017
2016 

(Não auditado)
Saldo de bilhetagem eletrônica com terceiros 8.516 7.611
Saldo de bilhetagem eletrônica com partes
 relacionadas 12.444 18.559

20.960 26.170
14. Fornecedores:

2017
2016 

(Não auditado)
Infraestrutura e tecnologia da informação 6.286 1.046
Serviços 916 716
Insumos na prestação de serviços 462 532
Publicações e marketing 250 71
Aluguéis a pagar 247 163
Serviços de transportes 223 523
Total 8.384 3.051

2017 2016
Circulante 7.029 3.051
Não circulante 1.355 –
Total 8.384 3.051
15. Obrigações tributárias, sociais e salários:

2017
2016 

(Não auditado)
Imposto de renda e contribuição social 256 3.122
Imposto sobre serviços - ISS 178 177
PIS e COFINS 242 261
Outros tributos a recolher 116 97
Obrigações tributárias 792 3.657
Provisão para férias 1.169 1.204
INSS 712 718
FGTS 223 226
PLR 3.542 1.802
Obrigações trabalhistas 5.646 3.950
Obrigações tributárias e trabalhistas total 6.438 7.607

eletrônicos registrados pelos valor adquirido, e, quando aplicável, sendo os 
saldos de valores a receber líquidos das taxas de administração. A Compa
nhia adota procedimentos e análises para estabelecer limites de créditos e, 
substancialmente, exige garantias reais de seus parceiros e rede de vendas. 
Em caso de inadimplência, esforços de cobrança são efetuados, incluindo 
contatos diretos com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso 
esses esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e 
os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 
perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 
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contatos diretos com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso 
esses esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e 
os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 
perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des-
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 

contratuais sem um componente de financiamento significativo. A Compa
nhia ainda não concluiu o possível impacto na adoção da norma IFRS 9. 
Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeirasCaixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras
ra que o seu caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras têm bai
xo risco de crédito com base nas avaliações de crédito externas das contra
partes e, portanto, não espera reconhecimentos materiais de 
adoção do CPC 48/IFRS 9 neste quesito. 

 - O CPC 48/IFRS 9 retém grande parte dos requerimentos da IAS 39 
para a classificação de passivos financeiros. Contudo, de acordo com a IAS 
39, todas as variações de valor justo dos passivos designados como VJR 

contratuais sem um componente de financiamento significativo. A Compa
nhia ainda não concluiu o possível impacto na adoção da norma IFRS 9. 
Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeirasCaixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras
ra que o seu caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras têm bai
xo risco de crédito com base nas avaliações de crédito externas das contra
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adoção do CPC 48/IFRS 9 neste quesito. 
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para a classificação de passivos financeiros. Contudo, de acordo com a IAS 
39, todas as variações de valor justo dos passivos designados como VJR 

contratuais sem um componente de financiamento significativo. A Compa
nhia ainda não concluiu o possível impacto na adoção da norma IFRS 9. 
Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeirasCaixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras - A Autopass conside
ra que o seu caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras têm bai
xo risco de crédito com base nas avaliações de crédito externas das contra
partes e, portanto, não espera reconhecimentos materiais de impairment
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12.895
Provisão para
perda dos

  
   imobilizados (581)(581)

12.314
As movimentações dos custos dos ativos imobilizados estão assim 
apresentadas:

9.022

– (581)(581) (1.202)(1.202)
(3.873)(3.873) 8.441 10.799

As movimentações dos custos dos ativos imobilizados estão assim 

Considerações sobre riscos:Considerações sobre riscos:
pecialmente a comercialização e o gerenciamento de créditos eletrônicos. 
Os principais fatores de risco de mercado que afetam seus negócios são, 
sumariamente, os seguintes: a) Risco de crédito: As políticas de vendas da 
Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Ad
ministração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadim
plência de seus clientes. b) Risco de fraude: A Autopass possui procedi
mentos internos que auxiliam no monitoramento das transações efetuadas 
com cartões de passagens eletrônicas, que mitigam os riscos de transa

(6.559)(6.559) 5.442

– (1.202)(1.202)
(6.559) (4.240)
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pecialmente a comercialização e o gerenciamento de créditos eletrônicos. 
Os principais fatores de risco de mercado que afetam seus negócios são, 
sumariamente, os seguintes: a) Risco de crédito: As políticas de vendas da 
Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Ad
ministração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadim
plência de seus clientes. b) Risco de fraude: A Autopass possui procedi
mentos internos que auxiliam no monitoramento das transações efetuadas 
com cartões de passagens eletrônicas, que mitigam os riscos de transa
ções suspeitas de fraude. c) Risco de mercado: Decorre do desaquecimen

60.567 20.946
2016

(Reapresentado)(Reapresentado) (Divulgado)(Divulgado)

26.170
– (539)

3.051 –
427 –

(Reapresentado)(Reapresentado) VariaçãoVariação

26.17026.170

568
3.288
2.467

–
34.587

4.240
794

5.034
39.621

transporte público. As transações de saldos de bilhetagem eletrônica são 
apresentados de forma líquida nas demonstrações financeiras e referem-se 
a saldos a pagar e a receber operacionais das empresas de transportes 
coletivos, conforme contratos firmados entre as partes de gestão do sistema 
de venda de créditos eletrônicos, bilhetagem e remição. Os valores a
ber de redes de vendas e parceiros são relacionados às vendas de créditos 
eletrônicos registrados pelos valor adquirido, e, quando aplicável, sendo os 
saldos de valores a receber líquidos das taxas de administração. A Compa
nhia adota procedimentos e análises para estabelecer limites de créditos e, 
substancialmente, exige garantias reais de seus parceiros e rede de vendas. 
Em caso de inadimplência, esforços de cobrança são efetuados, incluindo 

coletivos, conforme contratos firmados entre as partes de gestão do sistema coletivos, conforme contratos firmados entre as partes de gestão do sistema 
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eletrônicos registrados pelos valor adquirido, e, quando aplicável, sendo os 
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de venda de créditos eletrônicos, bilhetagem e remição. Os valores a
ber de redes de vendas e parceiros são relacionados às vendas de créditos 
eletrônicos registrados pelos valor adquirido, e, quando aplicável, sendo os eletrônicos registrados pelos valor adquirido, e, quando aplicável, sendo os 
saldos de valores a receber líquidos das taxas de administração. A Compa
eletrônicos registrados pelos valor adquirido, e, quando aplicável, sendo os 
saldos de valores a receber líquidos das taxas de administração. A Compa

794
4.240

794
4.2404.2404.240

55.533
91

(7.891)
568 –

32.034 28.746
2.467

55.533

794 –
5.034 –

60.567 20.946

nhia adota procedimentos e análises para estabelecer limites de créditos e, 
substancialmente, exige garantias reais de seus parceiros e rede de vendas. 
nhia adota procedimentos e análises para estabelecer limites de créditos e, 
substancialmente, exige garantias reais de seus parceiros e rede de vendas. 

794
saldos de valores a receber líquidos das taxas de administração. A Compa
nhia adota procedimentos e análises para estabelecer limites de créditos e, 

ber de redes de vendas e parceiros são relacionados às vendas de créditos 
–

34.587

a saldos a pagar e a receber operacionais das empresas de transportes 
coletivos, conforme contratos firmados entre as partes de gestão do sistema 
de venda de créditos eletrônicos, bilhetagem e remição. Os valores a
ber de redes de vendas e parceiros são relacionados às vendas de créditos 
eletrônicos registrados pelos valor adquirido, e, quando aplicável, sendo os 
saldos de valores a receber líquidos das taxas de administração. A Compa

passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par
ceiros. Os prazos de recebimento de parceiros e rede de vendas são inferio
passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par
ceiros. Os prazos de recebimento de parceiros e rede de vendas são inferio
passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 

os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 
perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 

os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 
perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des
os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 
perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des

contatos diretos com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso 
esses esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e 
os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 

contatos diretos com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso 
esses esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e 

39.621
2016

(Divulgado)(Divulgado)

–
539

3.051
427

Em caso de inadimplência, esforços de cobrança são efetuados, incluindo 
contatos diretos com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso 
esses esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e 
os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 
perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par
ceiros. Os prazos de recebimento de parceiros e rede de vendas são inferio
res a 7 dias úteis. 3.9. 

–
3.051

427427

(539)
3.051

2016
(Reapresentado)(Reapresentado) VariaçãoVariação (Divulgado)(Divulgado)

26.170 26.170
(539)

–
91 91

55.533 20.946

4.240 –
794

427 ceiros. Os prazos de recebimento de parceiros e rede de vendas são inferio
res a 7 dias úteis. 3.9. 

contatos diretos com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso 
esses esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e 
os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 

539
3.051

427

esses esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e 
os títulos são reclassificados para o não circulante, sendo registrada uma 
perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par
ceiros. Os prazos de recebimento de parceiros e rede de vendas são inferio
res a 7 dias úteis. 3.9. 

perda estimada em créditos de liquidação duvidosa em contrapartida a des
pesas com vendas na demonstração de resultado. Transações pendentes 
de repasse - referem-se aos valores das vendas de créditos eletrônicos de 
passagens para transporte coletivo realizadas pelas redes de vendas e par
ceiros. Os prazos de recebimento de parceiros e rede de vendas são inferio



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma) - AUTOPASS S.A.

seguro de vida e de acidentes pessoais e treinamento profissional. O mon-
tante dessas despesas (não auditadas) totalizou R$ 5.257 no exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2017 (R$ 5.527 em 2016). 24. Arrendamentos 
compromissados: Arrendamento mercantil operacional - contratos de alu-
guel (não auditado): A Companhia possui diversos contratos de aluguel de 
imóveis com terceiros, cujos prazos médios têm duração de três a cinco 
anos, renováveis por mais cinco anos, para os quais a Administração anali-
sou e concluiu que se enquadram na classificação de arrendamento mer-
cantil operacional. Estes contratos estabelecem valores de aluguel fixos.
Para estes contratos de aluguel, foram registradas despesas no montante 
de R$ 7.422 no exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (R$ 6.266 em 
2016). Os compromissos futuros oriundos destes contratos, atualizados, 
montam, nos próximos cinco anos:

Ano Valor
2018 7.296
2019 6.829
2020 6.826
2021 6.821
2022 4.618
25. Transações que não afetam o caixa: Nos exercícios findos em 31 de  
dezembro de 2017 e 2016, não houve transações nas atividades de finan-
ciamento e investimento, exceto pela incorporação da Promojet Gestão S.A. 
em 31 de dezembro de 2017, no montante de R$ 3.435. 26. Mudanças nos 
passivos de atividades de financiamento - Não auditado:

Saldo de empréstimos e financiamentos em 2016 (não auditado) 996
(+) Provisão de juros sobre empréstimos e financiamentos 161
(+) Captação de empréstimos e financiamentos 10.000
(–) Pagamento de empréstimos e financiamentos (10.426)
(–) Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (161)
Saldo de empréstimos e financiamentos em 2017 570
Empréstimos, financiamentos e arrendamento mercantil circulante 434
Empréstimos, financiamentos e arrendamento mercantil não
 circulante 136
Saldo de empréstimos e financiamentos em 2016 (não auditado) 996
(+) Provisão de juros sobre empréstimos e financiamentos 161
(+) Captação de empréstimos e financiamentos 10.000
(–) Pagamento de empréstimos e financiamentos (10.426)
(–) Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (161)

Saldo de empréstimos e financiamentos em 2017 570
Empréstimos, financiamentos e arrendamento mercantil
 circulante 434
Empréstimos, financiamentos e arrendamento mercantil
 não circulante 136
27. Cobertura de seguros: A Companhia mantém contratos de seguros 
com cobertura determinada por orientação de especialistas levando em 
conta a natureza e o grau de risco por montantes considerados suficientes 
para cobrir eventuais perdas sobre seus ativos e/ou responsabilidades.  
Não faz parte do escopo dos auditores a análise quanto à suficiência da 
cobertura dos seguros. 28. Eventos subsequentes: Não ocorreram even-
tos subsequentes significativos para divulgações nas demonstrações finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2017.
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CONTADOR

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Autopass S.A. - São Paulo, SP 
Fomos contratados para examinar as demonstrações financeiras da Auto-
pass S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de 
dezembro de 2017 e as demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Não expressa-
mos uma opinião sobre as demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, pois 
devido à relevância do assunto descrito no parágrafo “Base para abstenção 
de opinião sobre as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa” não nos foi pos-
sível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras. Opi-
nião sobre o balanço patrimonial: Em nossa opinião o balanço patrimo-
nial da Companhia apresenta adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2017 de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre o balanço patrimonial: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria do balanço patrimonial”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-

bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião sobre o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017. Base para 
abstenção de opinião sobre as demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa: Fomos nomeados auditores da Companhia após 31 de dezembro de 
2016 e não foi possível nos satisfazer por meios alternativos quanto aos 
saldos registrados no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016. 
Dessa forma, não foi possível concluir sobre os possíveis impactos que 
esse saldo de abertura causaria nas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Outros assuntos: 
Auditoria dos saldos iniciais: As demonstrações financeiras da Companhia 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins 
de comparação, não foram auditadas por nós ou por outros auditores inde-
pendentes. Contrato CMT: As operações da Companhia são reflexo exclusi-
vo do Contrato de Prestação de Serviços, Locação de Equipamentos e 
Outras Avenças firmado com o Consórcio Metropolitano de Transportes 
(“CMT”) em 27 de outubro de 2015 com prazo de vigência indeterminado. 
As operações da Companhia dependem da manutenção deste contrato. 
Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. Responsabi-
lidades da administração e da governança pelo balanço patrimonial: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação do balanço patrimonial de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração do balanço patrimonial livre de dis-

torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração do balanço patrimonial, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração do balanço patrimonial. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria do balanço patrimonial: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que o balanço patrimonial, tomado em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base no referido balanço patrimonial. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante no balanço patrimonial, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-

posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-

tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa: Nossa responsabilidade é a de conduzir 
uma auditoria das demonstrações financeiras da Companhia de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e a de emitir um relatório de 
auditoria. Contudo, devido ao assunto descrito na seção intitulada “Base 
para abstenção de opinião sobre as demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa”, 
não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações 
financeiras. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas.

São Paulo, 15 de março de 2018
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